
 
 

 
AgRg nos EDcl na RECLAMAÇÃO Nº 10.134 - RS (2012/0207801-1)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : JURANDIR RIBAS 
ADVOGADO : CASSANDRA JELINSKI DE CARVALHO BALDESSAR E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS 

HUMANOS - FDRH 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RESOLUÇÃO 12/2009 
DO STJ. DESCABIMENTO DE RECLAMAÇÃO.

1. A Primeira e Segunda Seções do STJ, interpretando a citada Resolução, 
decidiram que a jurisprudência do STJ a ser considerada para efeito do cabimento da reclamação 
é apenas a relativa a direito material, consolidada em súmulas ou teses adotadas no julgamento de 
recursos repetitivos (CPC, art. 543-C).

2. Hipótese em que a questão jurídica objeto da reclamação não foi definida em 
súmula e nem foi decidida sob o rito do art. 543-C do CPC. Ausentes, portanto, os pressupostos 
da reclamação.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça "A Seção, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia 
Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília-DF, 10 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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AgRg nos EDcl na RECLAMAÇÃO Nº 10.134 - RS (2012/0207801-1)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : JURANDIR RIBAS 
ADVOGADO : CASSANDRA JELINSKI DE CARVALHO BALDESSAR E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS 

HUMANOS - FDRH 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que rejeitou os embargos de declaração opostos em razão da 

negativa de seguimento à reclamação (fls. 301-302 e 358-360).

O agravante insiste nos argumentos já apresentados, no sentido que a decisão 

reclamada, é manifestamente contrária à jurisprudência dominante neste Superior Tribunal de 

Justiça, ao aplicar a regra prescricional prevista no art. 1º do Decreto 20.910/1932, ao invés do 

disposto no art. 205 do CC.

Questiona o cabimento da reclamação fundada na Resolução nº 12/STJ apenas às 

hipóteses de violação direta a julgado sob o rito do art. 543-C do CPC ou a súmula.

É, em síntese, o relatório.
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ADVOGADO : CASSANDRA JELINSKI DE CARVALHO BALDESSAR E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS 

HUMANOS - FDRH 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Não merece 

acolhida a pretensão do agravante.

A Corte Especial do STJ, apreciando questão de ordem levantada na Rcl 

3.752/GO, em razão do decidido nos EDcl no RE 571.572/BA (STF, Rel. Ministra Ellen Gracie), 

admitiu a possibilidade do ajuizamento de reclamação perante o STJ, objetivando, assim, adequar 

as decisões proferidas pelas Turmas Recursais dos Juizados Estaduais à súmula ou jurisprudência 

dominante nesta Corte.

A mencionada espécie de reclamação foi disciplinada pela Resolução 12/2009, 

não se confundindo com uma terceira instância para julgamento da causa.

A Primeira e Segunda Seções do STJ, interpretando a citada Resolução, 

decidiram que a jurisprudência do STJ a ser considerada para efeito do cabimento da reclamação 

é apenas a relativa a direito material, consolidada em súmulas ou teses adotadas no julgamento de 

recursos repetitivos (CPC, art. 543-C).

Nesse sentido, os seguintes julgados desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 
PODER DE POLÍCIA. TRÂNSITO. SANÇÃO PECUNIÁRIA APLICADA POR 
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. IMPOSSIBILIDADE. CONCEITO DE 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. SÚMULAS OU RECURSOS REPETITIVOS. 
DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA NA FORMA EXIGIDA.

1. Cabe reclamação para a adequação do entendimento adotado em 
acórdãos de Turma Recursais Estaduais à jurisprudência, súmula ou orientação adotada na 
sistemática dos recursos repetitivos do STJ, em razão do decidido nos EDcl no RE 
571.572/BA (Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 27.11.2009) e das regras 
contidas na Resolução 12/2009 do STJ.

2. Para tanto, é necessário que a parte demonstre incompatibilidade entre 
o entendimento adotado no acórdão reclamado e aquele pacificado no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça em sede de recurso especial julgado pelo rito do art. 543-C ou de 
Súmulas. Nesse sentido: EDcl na Rcl 7837/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 15/08/2012; Rcl 6721/MT, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 09/11/2011, ainda não publicado.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg na Rcl 9.850/PR, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 
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20/11/2012)

AGRAVO NA RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA ENTRE 
ACÓRDÃO PROLATADO POR TURMA RECURSAL ESTADUAL E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REQUISITO. CONTRARIEDADE À ENUNCIADO DA 
SÚMULA/STJ OU ENTENDIMENTO CONSOLIDADO EM RECURSO REPETITIVO.

- A reclamação ajuizada com base na Resolução STJ nº 12/2009 tem como 
pressuposto de admissibilidade que o acórdão proferido pelo Colégio Recursal afronte 
enunciado da Súmula/STJ ou entendimentos exarados em sede de recurso repetitivo.

- Com relação ao primeiro dos dois requisitos, não basta ao reclamante 
indicar o Enunciado de Súmula que entende violado.

- Agravo não provido. (AgRg na Rcl 9.125/MT, Rel. Min. NANCY 
ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/9/2012, DJe 17/9/2012)

RECLAMAÇÃO. RESOLUÇÃO/STJ Nº 12/2009. JUIZADOS ESPECIAIS. 
REQUISITOS. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. DEFINIÇÃO.

1. Para que seja admissível o manejo da Reclamação disciplinada pela 
Res/STJ nº 12/2009 é necessário que se demonstre a contrariedade a jurisprudência 
consolidada desta Corte quanto a matéria, entendendo-se por jurisprudência consolidada: 
(i) precedentes exarados no julgamento de Recursos Especiais em Controvérsias 
Repetitivas (art. 543-C do CPC); ou (ii) enunciados de Súmula da jurisprudência desta 
Corte.

2. Não se admite, com isso, a propositura de reclamações com base 
apenas em precedentes exarados no julgamento de recursos especiais.

3. Para que seja admissível a reclamação é necessário também que a 
divergência se dê quanto a regras de direito material, não se admitindo a reclamação que 
discuta regras de processo civil, à medida que o processo, nos juizados especiais, 
orienta-se pelos peculiares critérios da Lei 9.099/95.

4. As hipóteses de teratologia deverão ser apreciadas em cada situação 
concreta.

5. Reclamação não conhecida.
(Rcl 6721/MT, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, Rel. p/ Acórdão 

Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/11/2011, DJe 09/11/2012)

Na hipótese do autos, a questão jurídica objeto da reclamação não foi definida em 

súmula e nem foi decidida sob o rito do art. 543-C do CPC. 

Ausentes, portanto, os pressupostos da reclamação. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg nos EDcl na

Número Registro: 2012/0207801-1 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    10.134 / RS

Números Origem:  131100391164  31100391164  71003750478  71003960705

PAUTA: 10/04/2013 JULGADO: 10/04/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : JURANDIR RIBAS
ADVOGADO : DIEGO MORSCH ROSSATO
RECLAMADO : TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA DE 

PORTO ALEGRE - RS
INTERES. : FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS - 

FDRH

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos - Pagamento Atrasado / Correção Monetária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JURANDIR RIBAS
ADVOGADO : CASSANDRA JELINSKI DE CARVALHO BALDESSAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS - 

FDRH

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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